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Número 333 

Sessões: 20 e 21 de outubro de 2020 

Este Boletim contém informações sintéticas de decisões proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicação de 

relevância sob o prisma jurisprudencial no período acima indicado. Os enunciados procuram retratar o entendimento das 

deliberações das quais foram extraídos. As informações aqui apresentadas não constituem, todavia, resumo oficial da decisão 

proferida pelo Tribunal nem representam, necessariamente, o posicionamento prevalecente do TCU sobre a matéria. O 

objetivo é facilitar o acompanhamento dos acórdãos mais importantes do TCU. Para aprofundamento, o leitor pode acessar 

o inteiro teor das deliberações por meio dos links dis poníveis. 

 

Acórdão 2832/2020 Plenário (Representação, Relator Ministro Raimundo Carreiro) 

Finanças Públicas. Renúncia de receita. Requisito. Incentivo fiscal. Ato normativo. Poder Executivo. Responsabilidade fiscal. 

A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária dos quais decorram re núncias de receitas, por ato 

normativo do Poder Executivo, deve obedecer aos requisitos previstos no art. 14 da LRF, ressalvadas as hipóteses do art. 

14, § 3º, inciso I, da referida lei, bem como ao art. 113 do ADCT e aos dispositivos pertinentes da LDO em vigor, aplicando-

se, no que couber, a resposta à consulta julgada por meio do Acórdão 1907/2019-TCU-Plenário. 

Acórdão 2836/2020 Plenário (Representação, Relator Ministro Raimundo Carreiro) 

Competência do TCU. Empréstimo externo. Abrangência. Ente da Federação. Garantia. 

A competência do TCU acerca das operações de crédito externo celebradas por pessoas jurídicas de direito público interno, 

com garantia da União, limita-se à fiscalização e ao controle das garantias prestadas por esta, sem interferência direta nas 

aplicações dos recursos pelo ente federado contratante, em homenagem ao princípio federalista e, por consequência, à 

autonomia dos entes federados, estabelecida no art. 18, caput, da Constituição Federal. 

Acórdão 2839/2020 Plenário (Solicitação do Congresso Nacional, Relator Ministro Bruno Dantas) 

Competência do TCU. Princípio da independência das instâncias. CADE. Livre concorrência. Fraude. Controle de segunda 

ordem. 

Não compete ao TCU fiscalizar atos relacionados diretamente a infrações contra a l ivre concorrência. Nesses casos, a 

atuação do TCU é de segunda ordem, incidindo sobre a regularidade dos atos do Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica.  

Acórdão 2841/2020 Plenário (Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Responsabilidade. Declaração de inidoneidade. Dosimetria. Conluio. 

Na dosimetria para aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade (art. 46 da Lei 8.443/1992) no caso de conluio 

entre empresas com a finalidade de fraudar licitação, a punição à empresa vencedora do certame deve ser mais severa, em 

razão da maior vantagem obtida com a irregularidade.  

Acórdão 2846/2020 Plenário (Auditoria, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman) 

Responsabilidade. Agente público. Formação acadêmica. Gestor público. 

Não é possível afastar a responsabilidade do dirigente público em razão de sua área de formação acadêmica ser estranha 

às lides administrativas de sua alçada, uma vez que, ao aceitar o cargo, o gestor afirma tacitamente que se en contra apto a 

exercê-lo.  

Acórdão 11804/2020 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Benjamin Zymler)  

Responsabilidade. Convênio. FNDE. Omissão no dever de prestar contas. PDDE. Prefeito. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2832%2520ANOACORDAO%253A2020%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#adct
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A1907%2520ANOACORDAO%253A2019%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520?uuid=500923f0-209e-11eb-8187-8f5163452ab1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2836%2520ANOACORDAO%253A2020%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2839%2520ANOACORDAO%253A2020%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2841%2520ANOACORDAO%253A2020%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2846%2520ANOACORDAO%253A2020%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A11804%2520ANOACORDAO%253A2020%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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A responsabilidade pela omissão no dever de prestar contas de recursos do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) 

está restrita ao prefeito em cujo mandato deveria ter ocorrido a análise e a consolidação das prestações de contas das 

unidades executoras e seu encaminhamento ao FNDE, ainda que a aplicação dos recursos tenha ocorrido em gestão anterior. 

Acórdão 11838/2020 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Pessoal. Acumulação de cargo público. Regime de dedicação exclusiva. Professor. Aposentadoria. Reforma (Pessoal).  

É ilegal a acumulação de aposentadoria de professor em regime de dedicação exclusiva com outra aposentadoria ou reforma, 

mesmo que não tenha havido exercício concomitante dos cargos, pois o instituto da acumulação se dirige à titularidade de 

cargos, empregos e funções públicas, e não apenas à percepção de vantagens pecuniárias. 

Acórdão 11847/2020 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Pessoal. Quintos. Requisito. Atualização. Décimos. Revisão geral anual. 

É irregular a incidência do reajuste autorizado pela Lei 13.302/2016 sobre as parcelas de VPNI de quintos e décimos 

incorporados, pois essa norma não se caracteriza como lei de revisão geral da remuneração dos servidores públicos federais. 

O art. 15, § 1º, da Lei 9.527/1997 autoriza a atualização de valores da mencionada vantagem exclusivamente nessa 

circunstância. 

 

Elaboração: Diretoria de Jurisprudência – Secretaria das Sessões 

Contato: jurisprudenciafaleconosco@tcu.gov.br 

 

 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A11838%2520ANOACORDAO%253A2020%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A11847%2520ANOACORDAO%253A2020%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/L13302.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9527.htm
mailto:jurisprudenciafaleconosco@tcu.gov.br
https://portal.tcu.gov.br/coopera/

